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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 22ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos dezessete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dez, às 14:00 horas, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO;  FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS;  JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ.  Ausentes justificadamente, o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA; a Conselheira GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS e o  Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO. Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, e considerando a existência de quorum para a sessão, foi lida a pauta da presente sessão: 01 – proposta de resolução do recesso natalino, de autoria do DPG; 02 - 3º Concurso de Remoção dos Defensores Públicos de 1ª entrância 03 - O que ocorrer.  Ato contínuo, o DPG leu a proposta de Resolução sobre o recesso natalino nos seguintes termos: Esta proposta de Resolução, caso seja aprovada por esse Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, objetiva adequar o funcionamento da Defensoria Pública do Pará ao funcionamento do Ministério Público do Estado do Pará e do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, conforme PORTARIA N ° 5132/2010-MP/PGJ, do Ministério Público do Estado do Pará, publicado no Diário Oficial do Estado de Nº. 31813 de 17/12/2010, bem como a Portaria Nº3125/2010-GP. Belém, 16 de dezembro de 2010, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, publicado no Diário da Justiça - Edição nº 4711/2010 - Sexta-Feira, 17 de Dezembro de 2010.É a proposta, a qual submeto à apreciação deste egrégio Conselho Superior. O relator do feito, Conselheiro Gledson Diniz leu seu voto, no qual, em resumo, entende que a proposta apresentada pelo Defensor Público Geral não encontra nenhum óbice legal para que o Conselho Superior da Defensoria Pública aprove a efetiva Regulamentação do expediente da DP no período natalino e festas de Ano Novo e dá outras providências, votando pela sua aprovação na forma apresentada. Por unanimidade, os membros do CSDP aprovaram a Resolução 068 com a seguinte redação: RESOLUCÃO CSDP N° 68/2010, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2010. APROVA O EXPEDIENTE DA DEFENSORIA PÚBLICA DURANTE O PERÍODO NATALINO E DE FESTAS DE ANO NOVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a lei Complementar n ° 054, de 07 de fevereiro de 2006, CONSIDERANDO o disposto nos artigos 4°, I; 8°, I, IV, VIII e 11, I da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o cumprimento ao disposto no art. 2º da Lei Complementar nº 054 2006, de 07 de fevereiro de 2006, e no art. 134 da Constituição Federal, quanto ao funcionamento da Defensoria Pública, de modo a manter permanente disponibilidade da prestação da assistência jurídica integral em todo o Estado do Pará e propiciar a continuidade do amplo acesso à Justiça, em favor dos legalmente necessitados, por ser instituição essencial a função jurisdicional do Estado; CONSIDERANDO a edição da Resolução de nº 018/2008-GP, que regulamenta o expediente forense durante as festas de fim de ano do Tribunal de Justiça do Estado do Pará; CONSIDERANDO a PORTARIA N ° 5132/2010-MP/PGJ, do Ministério Público do Estado do Pará, publicado no Diário Oficial do Estado de Nº. 31813 de 17/12/2010, bem como a Portaria Nº3125/2010-GP. Belém, 16 de dezembro de 2010, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, publicado no Diário da Justiça - Edição nº 4711/2010 - Sexta-Feira, 17 de Dezembro de 2010, que decretaram a suspensão dos prazos processuais e os seus funcionamentos internos no período do recesso natalino;Considerando a correspondência das atividades do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, do Ministério Público do Estado do Pará e da Defensoria Pública do Estado do Pará; Resolve: Art. 1º Fica suspenso o expediente da Defensoria Pública, em todo o Estado do Pará, no período compreendido entre os dias 20 de dezembro de 2010 a 06 de janeiro de 2011, dedicado às festas natalinas e festas de final de ano. Art. 2º Os prazos processuais e as intimações das partes e dos Defensores Públicos, exceto em relação às medidas consideradas urgentes, ficam suspensos no período definido no artigo anterior, em conformidade com o prescrito no artigo 2º da Resolução nº 018/2008-GP/TJE-PA. Art. 3º Em face da necessidade de funcionamento ininterrupto da Defensoria Pública para atender demandas de urgência, a fim de dar eficácia, também, ao disposto no art. 93, inciso XII, da Constituição da República de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 08.12.2004, fica instituído o regime de plantão na primeira, segunda e terceira entrâncias e entrância especial, no horário de 08:00 às 13:00 horas, na forma abaixo descrita: a) Nas Defensorias com atuação perante o Juízo Criminal e as Varas de Execuções Penais, de modo a assistir os legalmente necessitados nos pedidos de Habeas Corpus e outras medidas de urgência; b) Nas Defensorias com atuação perante o Juízo Cível, de modo a atender as medidas de extrema urgência e que, se não apreciadas, possam causar prejuízo irreparável ao interessado, sendo, especialmente os atos e medidas a que se refere o art. 173 do CPC, bem como, os mandados de segurança com pedido de liminar, o relaxamento de prisão civil e as medidas necessárias para evitar perecimento do direito; Parágrafo único - Nas Comarcas do Interior, dotadas de mais de uma Defensoria, uma delas permanecerá em funcionamento, para atender feitos da mesma natureza mencionados nas alíneas anteriores. Art. 4º Haverá expediente administrativo na capital e no interior nos dias 20, 21, 22, 23, 27, 28, 29 e 30 de dezembro de 2010 e 03, 04, 05 e 06 de janeiro de 2010, no horário de 08:00 às 13:00 horas. Art. 5º Os Coordenadores de Núcleo da Capital e do Interior, a fim de dar pleno cumprimento ao disposto no artigo 3º da presente Resolução, organizarão as escalas de plantão, que serão comunicadas às Diretorias Metropolitana e do Interior, até o dia 23 de dezembro de 2010, a fim de que essas possam dar ciência à Corregedoria e ao Defensor Público Geral, para ampla divulgação das escalas na Instituição, inclusive no sitio da Defensoria Pública na web e nos demais órgãos e eficaz fiscalização de seu cumprimento. Art. 6º Nas comarcas em que haja um único Defensor Público em atuação, este deverá funcionar durante o recesso de forma ininterrupta, resguardado o disposto no parágrafo único desse artigo, bem como indicar o servidor que ficará responsável pelo atendimento e recebimento das medidas e pedidos urgentes, devendo tal expediente ser encaminhado até o dia 23 de dezembro de 2010 às coordenações respectivas, para que a chefia possa remetê-las a quem de direito no prazo do artigo anterior. Parágrafo único – Nos dias 23, 24, 30 e 31 de dezembro de 2010 e, ainda, 01 e 02 de janeiro de 2011, os Defensores Públicos, em exercício nas Comarcas de que trata este artigo, poderão se ausentar da Comarca referida desde que assegurem meios de imediata comunicação com os servidores de plantão, via internet, ou fac-símile, ou telefone fixo e celular, de modo a garantir o atendimento de casos urgentes, previstos na presente resolução e, comuniquem à Corregedoria Geral e ao Defensor Público Geral do Estado, informando endereço que poderão ser encontrados e seus respectivos telefones. Art. 7º O Defensor Público que funcionar durante o período abrangido nesta resolução deverá encaminhar ao Coordenador/Diretor relatório circunstanciado dos atendimentos e ocorrências, bem assim das providências tomadas até o dia 14 de janeiro de 2011. Art. 8º Além das sanções disciplinares aplicáveis, o descumprimento do disposto nesta resolução implicará no desconto salarial correspondente aos dias não trabalhados, devendo a Corregedoria Geral e o Defensor Público Geral, bem como as Diretorias competentes e as Coordenações da Capital e do Interior empreenderem as medidas fiscalizadoras cabíveis. Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de reunião do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos dezessete dias do mês de dezembro de 2010. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Defensor Público Geral  Membro Nato FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Corregedora Geral Membro Nato NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Conselheira GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro JOSE ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro. Os conselheiros deliberaram que a Resolução ora aprovada deverá ser imediatamente publicada no Diário Oficial do Estado Ato contínuo, o DPG leu o edital do 3º Concurso de Remoção na 1ª entrância da Defensoria Pública do Estado do Pará, publicado no Diário Oficial do Estado de 01/12/10; EDITAL DO 3º CONCURSO DE REMOÇÃO NA PRIMEIRA ENTRÂNCIA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006; CONSIDERANDO a Resolução CSDP N° 044/2009, de 31 de agosto de 2009 que regulamenta a remoção a pedido dos membros de carreira da Defensoria Pública do Estado do Pará na primeira, segunda e terceira entrância; CONSIDERANDO o disposto no artigo 9º da Resolução nº 039/2009 do CSDP; CONSIDERANDO que 03 (três) das 10 (dez) Defensorias Públicas ofertadas pela Resolução CSDP Nº 045 de 19 de abril de 2010, não foram preenchidas; CONSIDERANDO que a Resolução CSDP Nº 067 de 30 de novembro de 2010, declarou vagas 15 (quinze) Defensorias Públicas de 1° Entrância; CONSIDERANDO a necessidade de se realizar a remoção dos Defensores Públicos de 1ª Entrância antes da posse de 18 (dezoito) novos Defensores Públicos nomeados pelo Decreto de 26 de novembro de 2010, nos termos do art. 45, I, da LCE 054/06; CONSIDERANDO a necessidade de organização e movimentação da carreira dos Defensores Públicos do Estado do Pará; RESOLVE Art. 1º Abrir o 3º Concurso de Remoção aos Defensores Públicos de 1ª Entrância, para as 15 (quinze) Defensorias Públicas de 1ª Entrância declaradas vagas pela Resolução CSDP 067/10 e 03 (três) pela Resolução Nº 045/09, nos municípios abaixo indicados: São Geraldo do Araguaia 01 (uma); São Domingos do Araguaia 01 (uma), Curralinho 01 (uma); Gurupá 01 (uma); Uruará 01 (uma); Medicilândia 01 (uma); Bannach 01 (uma); Juruti 01 (uma); Prainha 01 (uma), Limoeiro do Ajurú 01 (uma); Baião 01 (uma); Oeiras do Pará 01 (uma); Afuá 01 (uma); Cachoeira do Arari 01 (uma), Dom Eliseu 01 (uma); São Félix do Xingú 01 (uma), Trairão 01 (uma) e Novo Progresso 01 (uma), Art. 2° As Defensorias vagas de que trata o artigo anterior serão preenchidas por meio de remoção a pedido, exclusivamente pelo critério de antiguidade, conforme previsão do art. 45, I e §1º da Lei Complementar Estadual 054/06: I – A remoção a pedido recairá no membro mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício na entrância. II – As remoções a pedido serão efetivadas por ato do Defensor Público Geral. III – É facultada a recusa à remoção a pedido, no momento da escolha de sua vaga, durante a sessão do processo de remoção, sem prejuízo do critério para o preenchimento da vaga recusada. Art. 3º As inscrições realizar-se-ão por meio de requerimento escrito, dirigido ao Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, no prazo de 15 dias, a contar da publicação do presente Edital, em horário de expediente. § 1º O candidato poderá se inscrever a todas as vagas ofertadas neste edital, devendo, discriminar a ordem de preferência das Defensorias a que pretende concorrer.  § 2º O candidato poderá ainda se inscrever sem especificar a Defensoria a que pretende concorrer, para o caso de vir a vagar defensoria cujo titular tenha sido removido para outra. § 3º Encerrada a primeira etapa da remoção com o preenchimento das defensorias disponibilizadas neste edital, o CSDP declarará vagas incontinenti as defensorias cujos titulares foram removidos, a fim de iniciar novo processo de remoção. § 4º O procedimento disposto no parágrafo anterior será realizado quantas vezes forem necessárias na mesma sessão, até que não haja mais defensorias vagas e/ou interessados nas vagas, dando-se por encerrado o processo de remoção.  § 5º As Defensorias Públicas especificadas no presente edital, bem como aquelas que ficarem vagas após finalizado o presente processo de remoção, serão disponibilizadas para preenchimento através de lotação inicial na carreira. Art. 4º O afastamento da função importa em interrupção na contagem de tempo de serviço para os fins de remoção, salvo as ausências permitidas em lei. Parágrafo único - Ocorrendo empate na antiguidade na entrância, terá preferência, sucessivamente I – o mais antigo no cargo de Defensor Público; II – o de maior tempo de serviço público estadual; III – o de maior tempo de serviço público; IV – o mais idoso. V- o mais bem classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública. Art. 5º Os Defensores Públicos de 1ª entrância que se inscreverem à remoção  ficam convocados para no dia 17 de dezembro de 2010, às 14:00 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública, sito à TV. Padre Prudêncio 154, nesta Capital , para participarem do processo de remoção de que trata este edital. Parágrafo Único - Na data de que trata o caput deste artigo todos os Defensores Públicos de carreira, com atuação na primeira entrância, inscritos no concurso de remoção, serão dispensados de suas atividades para participar do referido processo. Art. 6º O Defensor Público regularmente inscrito, poderá se fazer presente nos atos do presente processo de remoção de forma direta ou através de procurador legalmente constituído. Art. 7º A remoção de que trata este edital se dará nos termos das Resoluções do CSDP nº 044/09, 053/10 e 058/10. Art. 8º Para fins administrativos, o Defensor removido deverá requerer junto à Corregedoria Geral certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na Defensoria para a qual foi removido, a partir da data da publicação do ato de remoção no Diário Oficial do Estado. § 1º O Ressalvado o disposto no § 2º do art. 32 da LCE nº 054/06, os Defensores Públicos removidos terão o prazo de 10 (dez) dias contados da publicação do ato de remoção, para entrar no exercício de suas funções na Defensoria do Município para onde for removido, fato que será comprovado mediante certidão expedida pelo Cartório da Comarca do respectivo município ou mediante documento que inequivocamente comprove a entrada no exercício de suas funções. § 2º Os Defensores Públicos, que sem motivo justo não entrarem em exercício de suas funções na Defensoria Pública para a qual forem removidos, no prazo e termo mencionados no Parágrafo Primeiro deste artigo, terão seu ato de remoção tornado sem efeito, nos termos do § 3º, do art. 32 da LCE nº 054/06.  Art. 9º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. Belém, 30 de novembro de 2010. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Defensor Público Geral. Presidente do CSDP. Ato contínuo o DPG solicitou que a secretária do CSDP conduzisse o processo de remoção nos termos do citado edital. O DPG convidou ainda o Diretor do Interior, Defensor Alexandre Bastos e o assessor do DPG, Defensor Bruno Braga para auxiliarem a secretária na condução do processo. O Diretor do Interior leu a lista de antiguidade com o nome dos defensores de 1ª entrância. Em seguida, o Diretor do Interior chamou nominalmente os defensores presente que se inscreveram para a remoção para exercerem sua defensoria de opção. O Defensor Público REINALDO MARTINS JUNIOR optou pela Defensoria Pública de BAIÃO. Ato contínuo, o CSDP declarou vaga a Defensoria Pública de São João do Araguaia. O Defensor Público ALAN FERREIRA DAMASCENO optou pela Defensoria Pública de Cachoeira do Arari; Ato contínuo, o CSDP declarou vaga a Defensoria Pública de Ourilândia do Norte. A Defensora LUCIANA DA SILVA RASSY optou por aguardar o término das disponibilizadas pelo edital, já que iria escolher uma das defensorias a serem declaradas vagas pelo CSDP, até então ocupada por um defensor que será removido. O Defensor RODRIGO OLIVEIRA BEZERRA optou por MEDICILÂNDIA. Ato contínuo, o CSDP declarou vaga a Defensoria Pública de Uruará. O Defensor FRANCISCO JOSCILE DE SOUSA fez sua opção por BANNACH. Ato contínuo, o CSDP declarou vaga a Defensoria Pública de Santana do Araguaia. A Defensora ANNALU MARINHO FERREIRA fez sua opção por SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA. Ato contínuo, o CSDP declarou vaga a Defensoria Pública de Medicilândia. O Defensor FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO fez sua opção por CURRALINHO. Ato contínuo, o CSDP declarou vaga a Defensoria Pública de Porto de Moz. Por fim, considerando as defensorias declaradas vagas nesta sessão, a Defensora LUCIANA DA SILVA RASSY optou Pela Defensoria Pública de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA. Ato contínuo, o CSDP declarou vaga a Defensoria Pública de ITUPIRANGA. Em seguida, a Secretária do CSDP leu o Termo de Homologação com o seguinte teor:      Aos dezessete dias do Mês de Dezembro do ano de 2010, às 15:00 hs, na cidade de Belém, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS, JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ, Considerando o disposto nas Resoluções CSDP N° 044/2009, de 31/08/09 e CSDP  nº 067/10, de 30/11/10; Considerando o edital do 3º Concurso de Remoção na 1ª entrância da Defensoria Pública do Estado do Pará, publicado no Diário Oficial do Estado de 01/12/10; por unanimidade, HOMOLOGAM as opções de lotação, decorrentes da REMOÇÃO, pelo critério de antiguidade, para o cargo de Defensor Público de 1ª entrância dos Defensores Públicos abaixo identificados, remetendo ao final, ao Defensor Público Geral para a efetivação das remoções, nos termos da LCE 054/06:

	DEFENSOR PÚBLICO
	DEFENSORIAS

	REINALDO MARTINS JUNIOR
	BAIÃO

	ALAN FERREIRA DAMASCENO
	CACHOEIRA DO ARARI

	LUCIANA DA SILVA RASSY
	SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 

	RODRIGO OLIVEIRA BEZERRA
	MEDICILÂNDIA

	FRANCISCO JOSCILE DE SOUSA
	BANNACH

	ANNALU MARINHO FERREIRA
	SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA

	FRANCISCO ROBERIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO
	CURRALINHO


ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Defensor Público Geral/ Presidente do CSDP Membro Nato FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Corregedora Membro Nato NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Membro Titular JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Membro Titular GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Membro Titular. Ato contínuo, Os Conselheiros deliberaram aprovar a Resolução 069/10 declarando vagas as defensorias decorrentes da presente remoção com o seguinte teor: Resolução CSDP nº 069, de 17 de dezembro de 2010. Declara a existência de vagas nas Defensorias de 1ª Entrância abaixo especificadas e dá outras providências.O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006; Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 11 VI; e 45, I da  Lei  Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando que os órgãos de atuação da Defensoria Pública se identificam como Defensorias Públicas de 1ª Entrância, com atuação nas Comarcas do Interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior; Considerando que a investidura em cargo da categoria inicial da carreira de Defensor Público de 1ª entrância far-se-á mediante concurso de provas e títulos;  Considerando o disposto no artigo 9º da Resolução 039/2009 do CSDP;Considerando a nomeação de 18 (dezoito) Defensores Públicos, por meio do Decreto Governamental de 26.11.2010, aprovados no Concurso Público C-143 para Defensor Público de 1ª Entrância no Estado do Pará; Considerando o 3º concurso de remoção realizado perante o Conselho Superior na 22ª sessão ordinária ocorrida no dia 17 de dezembro de 2010, no auditório do prédio sede da defensoria pública;
Considerando o interesse público no que diz respeito à necessidade de reorganizar a disponibilidade de vagas para fins de lotação de Defensores Públicos nos Municípios de maior demanda populacional, bem assim para que sejam atendidas as demandas por Defensor Público expostas nas plenárias do Planejamento Territorial Participativo e atendidas às demandas sociais pela exigência da presença de Defensores Públicos em Municípios onde resta evidente a ocorrência de muitos conflitos e problemas sociais  Resolve: Art. 1º Declarar vagas 06 (seis) Defensorias Públicas de 1° Entrância, lotação inicial da carreira, na forma da Lei Complementar 054/06, nos municípios de Ourilândia do Norte 01 (uma); Uruará 01 (uma);  Santana do Araguaia 01 (uma), Medicilândia 01 (uma); Porto de Moz 01 (uma); Itupiranga 01 (uma). Art. 2º As 06 (seis) Defensorias  Públicas  declaradas  vagas  na  forma  do artigo  anterior,  serão providas para fins de provimento inicial na carreira de acordo com a nomeação e classificação dos Defensores Públicos aprovados em concurso de provas e títulos. Art. 3º Para fins administrativos, o Defensor removido deverá requerer junto à Corregedoria Geral Certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na Defensoria para a qual foi removido, a partir da data da publicação do ato de remoção no Diário Oficial do Estado. § 1º Ressalvado o disposto no § 2º do art. 32º da LCE nº 054/06, os Defensores Públicos removidos terão o prazo de 10 (dez) dias contados da publicação do ato de remoção, para entrar no exercício de suas funções na Defensoria do Município para onde for removido, fato que será comprovado mediante certidão expedida pelo Cartório da Comarca do respectivo município ou mediante documento que inequivocamente comprove a entrada no exercício de suas funções. § 2º Os Defensores Públicos, que sem motivo justo não entrarem em exercício de suas funções na Defensoria  Pública  para  a  qual  forem  removidos, no  prazo  e termo mencionados no Parágrafo Primeiro deste artigo, terão seu ato de remoção tornado sem efeito, nos termos do § 3º, do Artigo 32º da LCE nº 054/06. Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.  Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos dezessete  dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dez. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO  Presidente do Conselho   Conselheiro Nato  FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Corregedora Conselheira Nata NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Conselheira JOSÉ DE ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro. Os conselheiros deliberaram que a Resolução ora aprovada deverá ser imediatamente publicada no Diário Oficial do Estado. O  DPG franqueou a palavra aos Conselheiros. O Conselheiro José Rei Anijar gostaria de desejar aos colegas sucesso nas Defensorias para as quais foram removidos e gostaria de informar que o DPG receberá no Senado Federal a “Comenda de Direitos Humanos Dom Helder Câmara” em reconhecimento pelos seus serviços prestados nesta área. O Conselheiro Gledson Diniz fez suas as palavras do Conselheiro José Rei e gostaria de pedir que os colegas continuem fazendo nas defensorias que optaram aquilo que estavam fazendo dedicação e amor pela profissão. Desejou sucesso e congratulou-se pela homenagem a ser prestado ao DPG em Brasília, enfatizando que referida Comenda é um reconhecimento muito justo e que eleva o nome da Defensoria do Pará. As Conselheiras Flor Machado e Nazaré Gonçalves igualmente congratularam-se com o prêmio a ser recebido pelo DPG e da mesma forma desejaram sucesso aos Defensores removidos. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 16:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO        

Defensor Público Geral                            
Presidente do CSDP

Membro Nato

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO

Corregedora

Membro Nato
NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS

Membro Titular

JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI
Membro Titular

GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ

Membro Titular
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